
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.488 - SP (2016/0165946-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VALENTUS COMERCIO DE VEICULOS LTDA - ME 
ADVOGADO : ELLEN FALCÃO DE BARROS COBRA PELACANI E 

OUTRO(S) - SP172559 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IGOR BUENO PERUCHI E OUTRO(S) - SP159824 
INTERES.  : LUIS ANTONIO CURI 
INTERES.  : MADELANDIA DISTRIBUIDORA DE MADEIRAS LTDA 
ADVOGADOS : VINÍCIUS MANSANE VERNIER  - SP288459 

 VICTOR MANSANE VERNIER E OUTRO(S) - SP265063 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. RECONHECIMENTO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - A respeito da alegada fraude à execução, o Superior Tribunal de 
Justiça, em julgamento submetido ao rito dos recursos repetitivos, no REsp 
1.141.990/PR, consolidou o entendimento no sentido de que a alienação de 
bens realizada antes da vigência da LC n. 118/2005 (9/6/2005) presumia-se em 
fraude à execução se o negócio jurídico fosse posterior à citação do devedor; 
após 9/6/2005, configura-se fraudulenta a alienação efetivada pelo devedor 
após a regular inscrição do crédito tributário em dívida ativa. 

II - Aplica-se esse entendimento ainda que em casos de sucessivas 
alienações, sendo desnecessário provar a má-fé do terceiro adquirente. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 936.605/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 17/11/2016, DJe 23/11/2016; AgRg no REsp 
1.525.041/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 18/8/2015, DJe 28/8/2015; AgRg no AREsp 135.539/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 10/12/2013, DJe 
17/6/2014. 

III - No acórdão recorrido, considerou-se que a parte autora dos 
embargos de terceiro é adquirente de boa-fé, conforme o seguinte trecho (fl. 
128): "A embargante, cujo objeto social compreende a comercialização de 
veículos seminovos de qualquer marca, alega que adquiriu, em 24.01.2012, o 
automóvel em questão de Marco Aurélio Castanho Angeli e, em seguida, o 
revendeu à empresa CP Comércio de Veículos Ltda., conforme cópias de 
Documentos Auxiliares de Nota Fiscal Eletrônica, Autorizações para 
Transferência de Propriedade de Veículo e Certificados de Registro de Veículo 
(fls. 22/25) [...] A embargante é adquirente de boa-fé, pois houve a tradição do 
veículo e as transferências descritas nos autos foram realizadas antes do ato 
constritivo (bloqueio no DETRAN) que se deu 07.03.2012 (fl. 21)".
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IV - Assim, percebe-se que o Tribunal de origem considerou que a 
tradição e a transferência do bem foram realizadas em 24/1/2012, antes do ato 
constritivo no DETRAN que se deu em 7/3/2012. Logo, a alienação ocorreu 
após a vigência da LC n. 118/2005.

V - Entretanto, conforme já ressaltado, a jurisprudência do STJ é 
no sentido de que a data a ser considerada para fins de consideração da 
existência ou não de fraude à execução é a data da inscrição em dívida ativa. 
No caso dos autos, a inscrição em dívida ativa ocorreu em 15 de setembro de 
1998, conforme fl. 28 do apenso 1 dos autos relativos à Execução Fiscal n. 
363.01.1998.007905-5, antigo 636/1998 (constrição no DETRAN fl. 29 do 
volume 1), e a citação ocorreu em 30 de março de 1999 (fl. 32 do apenso 1).

VI - Portanto, a alienação do bem ocorreu após a inscrição da 
dívida ativa, presumindo-se como fraudulenta. Razão pela qual deve ser dado 
provimento ao recurso especial para, reformando o acórdão recorrido, julgar 
improcedentes os embargos de terceiro, mantendo-se a constrição sobre o bem 
descrito na inicial.

VII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.488 - SP (2016/0165946-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de embargos de terceiro relativamente a veículo objeto de 

constrição em execução fiscal, com valor da causa fixado em 10.000,00 (dez mil reais). Na 

sentença extinguiu-se o processo diante da ilegitimidade ativa. No Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, a sentença foi reformada, julgando-se o mérito da ação, conforme a 

seguinte ementa do acórdão:

PROCESSO - Sentença que extinguiu o processo sem resolução de mérito 
por ilegitimidade ativa - Extinção afastada - Possibilidade de julgamento imediato da 
lide - Teoria da causa madura - Feito suficientemente instruído - Matéria de direito - 
Inteligência do art. 515, §3°, do CPC - Precedentes desta Corte

EMBARGOS DE TERCEIRO - Execução fiscal - Pretensão à 
desconstituição do bloqueio do veículo adquirido - Alienação de veículo antes do 
bloqueio judicial - Fraude à execução - Necessidade de comprovação de má-fé do 
adquirente e que a diminuição patrimonial do devedor tenha reduzido este à 
insolvência - Entendimento pacífico do STJ, que sumulou a matéria (Súmula n° 375) 
- Multa por imposição de embargos de declaração - Inexistência de finalidade 
protelatória - Afastamento da pena - Recurso provido

Interposto recurso especial, fundado no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da 

Constituição da República, sob alegação de violação do art. 185 do Código Tributário 

Nacional, bem como de dissídio jurisprudencial.

Diante do julgamento de mérito do REsp n. 1.141.990, que apreciou matéria 

idêntica à tratada, e em sendo verificada a hipótese do art. 543- C, § 7º, II, do Código de 

Processo Civil de 1973, foram devolvidos, pela Presidência do Tribunal a quo, os autos à 

Turma Julgadora para eventual adequação da fundamentação, retratação ou manutenção do v. 

acórdão proferido. O acórdão foi mantido, conforme a seguinte ementa (fls. 181-185):

JUÍZO DE RETRATAÇÃO - RESP - EMBARGOS DE TERCEIRO - 
Execução fiscal - Pretensão à desconstituição do bloqueio do veículo adquirido - 
Alienação de veículo antes do bloqueio judicial e após sucessivas alienações - Não 
ocorrência de fraude à execução - Adquirente de boa-fé - Hipótese que não se 
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adequa ao paradigma, dadas as suas peculiaridades 
Acórdão mantido.

Retornando os autos à Presidência do Tribunal a quo, e configurada a hipótese 

do art. 543-C, § 8º, do CPC, foi dado seguimento ao recurso.

No STJ foi proferida a decisão em que não se conheceu do recurso especial, 

conforme o seguinte resumo:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.

Opostos embargos de declaração foram, acolhidos para sanar a contradição 

apontada, reconsiderando a decisão embargada que deu provimento ao recuso especial e 

mantendo-se a constrição sobre o bem penhorado na execução fiscal.

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.488 - SP (2016/0165946-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A respeito da alegada fraude à execução, o Superior Tribunal de Justiça, em 

julgamento submetido ao rito dos recursos repetitivos, no REsp 1.141.990/PR, consolidou o 

entendimento no sentido de que a alienação de bens realizada antes da vigência da LC n. 

118/2005 (9/6/2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico fosse posterior 

à citação do devedor; após 9/6/2005, configura-se fraudulenta a alienação efetivada pelo 

devedor após a regular inscrição do crédito tributário em dívida ativa. 

Aplica-se esse entendimento ainda que em casos de sucessivas alienações, 

sendo desnecessário provar a má-fé do terceiro adquirente.

Nesse sentido, destacam-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  IMPROCEDÊNCIA  DOS  EMBARGOS  
DE TERCEIRO. SUCESSIVAS ALIENAÇÕES. FRAUDE À  EXECUÇÃO FISCAL. 
RECONHECIMENTO. PRESUNÇÃO ABSOLUTA. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 375/STJ.

1. A Súmula 375 do STJ não se aplica às execuções fiscais.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido está em desacordo com a 

jurisprudência desta Corte no tocante à ocorrência de fraude à execução de bem 
alienado após a citação do devedor, mesmo no caso da existência de sucessivas 
alienações. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 936.605/SC, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
23/11/2016).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. FRAUDE À EXECUÇÃO. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.141.990/PR. 
INEXISTÊNCIA DE BENS SUFICIENTES PARA GARANTIR A EXECUÇÃO. 
REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. SUCESSIVAS 
ALIENAÇÕES.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DAS SÚMULAS 283 
E 284 DO STF.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, de 
relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC), sedimentou o entendimento da inaplicabilidade da Súmula 375/STJ às 
execuções fiscais e que "a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n. 
118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico 
sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, considera-se 
fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito 
tributário na dívida ativa".

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).

3. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem 
como quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por 
analogia).

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1525041/RN, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/8/2015, DJe 28/8/2015).

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO 
FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. 
INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO REALIZADO APÓS A CITAÇÃO. ART. 
185 DO CTN, COM A REDAÇÃO ANTERIOR À LC N. 118/2005. SÚMULA 
375/STJ. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. SUCESSIVAS ALIENAÇÕES.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, de 
Relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos 
do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento 
segundo o qual não se aplica à execução fiscal a Súmula 375/STJ: "O 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem 
alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente".

2. A caracterização da má-fé do terceiro adquirente ou mesmo a prova do 
conluio não é necessária para caracterização da fraude à execução. A natureza 
jurídica do crédito tributário conduz a que a simples alienação de bens pelo sujeito 
passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do 
débito, gera presunção absoluta de fraude à execução, mesmo no caso da existência 
de sucessivas alienações.

3. Hipótese em que muito embora tenha ocorrido duas alienações do imóvel 
penhorado, a citação do executado se deu em momento anterior a transferência do 
bem para o primeiro adquirente e deste para ora agravante, o que, de acordo com a 
jurisprudência colacionada, se caracteriza como fraude à execução fiscal.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 135.539/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 
17/6/2014). 
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No acórdão recorrido, considerou-se que a parte autora dos embargos de 

terceiro é adquirente de boa-fé, conforme o seguinte trecho (fl. 128):

A embargante, cujo objeto social compreende a comercialização de veículos 
seminovos de qualquer marca, alega que adquiriu, em 24.01.2012, o automóvel em 
questão de Marco Aurélio Castanho Angeli e, em seguida, o revendeu à empresa CP 
Comércio de Veículos Ltda., conforme cópias de Documentos Auxiliares de Nota 
Fiscal Eletrônica, Autorizações para Transferência de Propriedade de Veículo e 
Certificados de Registro de Veículo (fls. 22/25).

[...]
A embargante é adquirente de boa-fé, pois houve a tradição do veículo e as 

transferências descritas nos autos foram realizadas antes do ato constritivo (bloqueio 
no DETRAN) que se deu 07.03.2012 (fl. 21).

Assim, percebe-se que o Tribunal de origem considerou que a tradição e a 

transferência do bem foram realizadas em 24/1/2012, antes do ato constritivo no DETRAN 

que se deu em 7/3/2012. Logo, a alienação ocorreu após a vigência da LC n. 118/2005.

Entretanto, conforme já dito acima, a jurisprudência do STJ é no sentido de que 

a data a ser considerada para fins de consideração da existência ou não de fraude à execução 

é a data da inscrição em dívida ativa. No caso dos autos, a inscrição em dívida ativa ocorreu 

em 15 de setembro de 1998, conforme fl. 28 do apenso 1 dos autos relativos à Execução 

Fiscal n. 363.01.1998.007905-5, antigo 636/1998 (constrição no DETRAN fl. 29 do volume 

1), e a citação ocorreu em 30 de março de 1999 (fl. 32 do apenso 1).

Portanto, a alienação do bem ocorreu após a inscrição da dívida ativa, 

presumindo-se como fraudulenta. Razão pela qual deve ser dado provimento ao recurso 

especial para, reformando o acórdão recorrido, julgar improcedentes os embargos de terceiro, 

mantendo-se a constrição sobre o bem descrito na inicial.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0165946-5 REsp 1.609.488 / SP

Números Origem:  00025840420128260363  1239/2012  12392012  25840420128260363  3630119980079055  
465935202  6298/2008  62982008

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IGOR BUENO PERUCHI E OUTRO(S) - SP159824 
RECORRIDO : VALENTUS COMERCIO DE VEICULOS LTDA - ME 
ADVOGADO : ELLEN FALCÃO DE BARROS COBRA PELACANI E OUTRO(S) - SP172559 
INTERES.  : LUIS ANTONIO CURI 
INTERES.  : MADELANDIA DISTRIBUIDORA DE MADEIRAS LTDA 
ADVOGADOS : VINÍCIUS MANSANE VERNIER  - SP288459 

 VICTOR MANSANE VERNIER E OUTRO(S) - SP265063 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALENTUS COMERCIO DE VEICULOS LTDA - ME 
ADVOGADO : ELLEN FALCÃO DE BARROS COBRA PELACANI E OUTRO(S) - SP172559 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IGOR BUENO PERUCHI E OUTRO(S) - SP159824 
INTERES.  : LUIS ANTONIO CURI 
INTERES.  : MADELANDIA DISTRIBUIDORA DE MADEIRAS LTDA 
ADVOGADOS : VINÍCIUS MANSANE VERNIER  - SP288459 

 VICTOR MANSANE VERNIER E OUTRO(S) - SP265063 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
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Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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